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Serviços mínimos não põem em causa direito à greve - juristas 
08 | 08 | 2019   19.21H 

Os serviços mínimos decretados pelo Governo para a greve dos motoristas foram 
contestados por sindicatos, mas juristas sublinham a ausência de critério objetivo na lei 
para esta definição e consideram que não põem em causa o direito à greve. 

Lembrando que é sempre "na base de uma ponderação que são definidos os serviços 
mínimos", Pedro Romano Martinez, da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
um dos juristas ouvidos pela Lusa, refere que "o impacto muito significativo" que uma 
greve como esta pode ter no país "terá pesado nesta definição dos serviços mínimos". 

Na quarta-feira o Governo anunciou ter decretado serviços mínimos entre 50% e 100% 
para a greve dos motoristas de mercadorias, prevista arrancar na segunda-feira por 
tempo indeterminado. 
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